
 

 
 
 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR DA COORDENADORIA DE ORIENTAÇÃO E DEFESA DO 

CONSUMIDOR – PROCON/SP 
 

Nº da CIP 

26.07.0564.001.00015-3 

 Consumidor(a) 

Fatima Maria de Lima 

 CPF 

362.016.427-49 

PAYJOY TECNOLOGIA E SERVIÇOS FINANCEIROS LTDA., pessoa jurídica de direito privado com 

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda Santos, 2300, conjunto 31, Cerqueira 

César, CEP 01418-200, inscrita no CNPJ/MF sob nº 41.069.116/0001-64, vem, através de seu 

procurador signatário, esclarecer o que segue:  

1.  SÍNTESE DA RECLAMAÇÃO  

A consumidora relata que, em 16/02/2025, foi a uma loja da TIM para adquirir um celular e recebeu 

uma proposta que, segundo afirma, não foi devidamente esclarecida. Posteriormente, descobriu que 

havia contratado um empréstimo vinculado à compra do aparelho, com 18 parcelas de R$ 133,10, 

além de um plano mensal de R$ 119,00. 

Quatro dias depois, ao retornar à loja para buscar esclarecimentos, constatou que a unidade havia 

sido fechada. Apesar das diversas tentativas de contato com a TIM, não obteve resposta ou solução. 

Nesse período, o aparelho foi bloqueado, causando a interrupção de sua comunicação e a perda dos 

arquivos pessoais armazenados.  

Diante dos fatos narrados, buscou o i. PROCON, para obter esclarecimentos e solução à controvérsia. 

2.  ESCLARECIMENTOS SOBRE O CONTRATO FIRMADO ENTRE AS PARTES 

Em 10/03/2025, o consumidor adquiriu por intermédio da Loja “Fort Telecom (Revenda TIM)”, um 

aparelho celular modelo SAMSUNG Galaxy A16 5G, mediante seu financiamento por Cédula de 

Crédito Bancário “CCB” (documento anexo), no qual ficou acordado o pagamento de 18 parcelas no 

valor de R$ 133,40, com o primeiro pagamento para 24/03/2025, e os subsequentes a cada 14 dias, 

finalizando em 17/11/2025. 

Veja que no aludido documento, assinado pela consumidora, a empresa indica de maneira clara, as 

condições do parcelamento, assim como a quantidade de parcelas, datas de vencimento e valores: 



 

 
 
 

 

De igual modo, no referido documento também consta, de modo expresso, as características da 

operação, o detalhamento das condições contratadas por meio da CCB, com o detalhamento dos 

encargos, juros, período de pagamento e parcelas, a que estará sujeito o consumidor:  

 

Importante esclarecer que a PayJoy exige a assinatura do consumidor na aludida Cédula de Crédito 

Bancário, não sendo diferente no caso do consumidor, que ao ter acesso a sua cédula n.º 50632805 

pode ler todo o seu teor, assinando-a devidamente: 

  



 

 
 
 

Destaca-se que, ao assinar, o consumidor indicou seu e-mail pessoal e seu número de celular, como 

demonstração de que recebeu o referido documento. Portanto, não se sustenta a afirmação de que 

ele não teria conhecimento das condições contratuais e que haveria sido induzido a erro, com a forma 

de contratação realizada. 

A Reclamada esclarece que o seu intuito no mercado é viabilizar, de forma inclusiva, o acesso a 

aparelhos celulares de valor inacessível para grande parte da população. Por isso, possibilita o 

parcelamento de aparelhos celulares, no boleto ou Pix, utilizando-se de uma instituição financeira 

intermediadora. 

Veja que no site PayJoy (https://www.payjoy.com/br/celulares) e em sua página da rede social 

Instagram (https://www.instagram.com/p/DMGRQjMzKRX/?img_index=1&igsh=ZWJ6ZmJmMjNiazl5), a 

empresa disponibiliza informações acerca das condições do negócio de forma clara e acessível para 

que todos os consumidores possam facilmente compreender e tirar suas dúvidas, podendo assim 

optar por seguir com a aquisição do aparelho e suas condicionantes, ou não: 

 

 

https://www.payjoy.com/br/celularesas
https://www.instagram.com/p/DMGRQjMzKRX/?img_index=1&igsh=ZWJ6ZmJmMjNiazl5


 

 
 
 

 

Na página geral (https://loja.payjoy.com/), são reportadas as dúvidas mais frequentes, dentre a qual 

destacamos as condições de contratação e o acesso à equipe da empresa para maiores informações 

e dúvidas: 

 

Ainda na plataforma, para deixar ostensivamente esclarecido aos seus clientes, na parte Termos e 

Condições (https://www.payjoy.com/br/termos-e-condicoes), mais detalhamentos sobre a CCB e as 

condições de aquisição do produto: 

“A CCB é uma forma de conceder crédito e o meio pelo qual você pode adquirir o seu Celular, o qual 

será dado em garantia para garantir as suas obrigações decorrentes do crédito gerado pela CCB. 

Para isso, utilizamos suas informações para viabilizar a oferta de crédito uma oferta e encontrar uma 

possibilidade de financiamento. Uma vez gerada uma oferta disponibilizada pela PayJoy e aprovado 

o financiamento, a CCB é emitida em seu nome em favor da IF Parceira. No mesmo momento, a CCB 

é disponibilizada para que você leia, confirme as condições escolhidas, visualize as taxas e, por fim, 

assine de forma eletrônica. É imprescindível que antes da assinatura todos os termos da CCB sejam 

verificados e todas as suas dúvidas sejam sanadas.” 

Veja abaixo que a loja recebe um checklist da Payjoy para utilizar, no qual fica demonstrada a 

preocupação da empresa em fornecer aos seus clientes o máximo de dados possível acerca da 

aquisição, financiamento e condições: 

https://loja.payjoy.com/
https://www.payjoy.com/br/termos-e-condicoes


 

 
 
 

 

Neste sentido, temos que a Reclamada age em conformidade com as disposições regulatórias e 

legais impostas pela legislação civil vigente (Lei 10.931/2004, Lei 13.986/2020) e pelo Banco Central, 

que confirmam a regularidade da prática. 

Dessa forma, diante da ausência de irregularidades e na clareza das informações contidas na CCB, a 

Reclamada age em claro exercício regular de direito contratual, nos exatos termos previamente 

informados ao consumidor, inexistindo qualquer irregularidade na conduta da empresa. 

3.  ESCLARECIMENTOS QUANTO A RESTRIÇÃO DO APARELHO POR INADIMPLÊNCIA 

Cumpre esclarecer, quanto à restrição do aparelho por eventual inadimplência, que, diante da mora 

injustificada, e em estrito cumprimento às cláusulas contratuais, opera-se a restrição temporária das 

funcionalidades do aparelho, mantendo-se ativas as funções essenciais: 

• ligações de emergência; 

• recebimento de ligações; 

• chip para ser usado em qualquer outro aparelho; 

• APP da Payjoy para a regularização do débito. 

Importante esclarecer que mesmo com a restrição, o aplicativo da PayJoy continua ativo no aparelho 

para que o consumidor possa providenciar o pagamento através do botão "efetuar pagamento", 

acessando o chat ou ligando para a empresa, tendo ainda a opção de solicitar o boleto/Pix via e-mail 

ou whatsapp de qualquer outro aparelho. Opções estas que até o momento não foram acionadas 

pelo consumidor. 

Assim como mencionado no tópico anterior, a empresa disponibiliza no site PayJoy 

(https://www.payjoy.com/br/celulares) e em sua página da rede social Instagram 

https://www.payjoy.com/br/celularesas


 

 
 
 

(https://www.instagram.com/p/DMGRQjMzKRX/?img_index=1&igsh=ZWJ6ZmJmMjNiazl5), informações 

acerca das condições do negócio de forma clara e acessível para que todos os consumidores 

possam facilmente compreender e tirar suas dúvidas, podendo assim optar por seguir com a 

aquisição do aparelho e suas condicionantes, ou não. 

Na página geral (https://loja.payjoy.com/), são reportadas as dúvidas mais frequentes, dentre a qual 

destacamos o procedimento no caso de atraso no pagamento do financiamento, o qual culmina na 

restrição do aparelho apenas até que ocorra a regularização do pagamento: 

 

Ainda na plataforma, para deixar ostensivamente esclarecido aos seus clientes, na parte Termos e 

Condições (https://www.payjoy.com/br/termos-e-condicoes), mais detalhamentos são 

disponibilizados acerca da restrição sofrida no aparelho do consumidor: 

“é capaz de bloquear o Celular caso haja: (i) falta de pagamento; (ii) remoção do SIM card do slot 1; (iii) inserção de SIM 
card não informado e distinto do apresentado no momento da compra; e (iv) realização indevida de factory reset.” 

“Caso um pagamento devido não seja realizado na respectiva data de vencimento, o Celular será automaticamente 
bloqueado para uso pelo Aplicativo PayJoy e voltará a funcionar mediante pagamento de uma parcela em atraso, 
independentemente da quantidade de parcelas devidas.” 

A aludida restrição, ocorre, em razão do atraso no pagamento, seguindo a previsão contratual 

informada previamente pela empresa em seus canais de comunicação, assim como seguindo a 

orientação reforçada pelo vendedor no ato da venda do aparelho na loja física. 

Superada as informações prestadas pelo vendedor, na cédula de crédito bancário constam mais 

dados sobre a operação, não sendo diferente no caso do consumidor, que teve acesso as 

informações e assinou o contrato, como mencionado anteriormente. 

Veja que no referido documento consta de modo expresso nas cláusulas 2.2 e 2.3 que o próprio 

celular é a garantia do crédito da empresa para a concessão do financiamento, sendo a garantia 

tecnológica da operação para a PayJoy menos invasiva do que as garantias reais tradicionais, uma 

vez que não ocorre a apreensão física do bem. 

Vejamos as referidas cláusulas: 

https://www.instagram.com/p/DMGRQjMzKRX/?img_index=1&igsh=ZWJ6ZmJmMjNiazl5
https://loja.payjoy.com/
https://www.payjoy.com/br/termos-e-condicoes


 

 
 
 

      

Destaca-se que a Secretaria Nacional de Defesa do Consumido – SENACON, por meio do parecer 

n.º 1/2022/GAB-DPDC/DPDC/SENACON atestou a ausência de abusividade ou violação ao Código 

de Defesa do Consumidor na oferta de crédito com garantia de bloqueio do aparelho celular, desde 

que o consumidor seja adequado e previamente informado sobre essa condição: 

 

Outrossim, a Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL confirmou, por meio do ofício n.º 

19/2022/PRRE/SPR-ANATEL, que não regula o bloqueio de aparelhos efetuado via aplicativos, uma 

vez que a prática não interfere na prestação dos serviços de telecomunicações (voz e dados). 

 

Registre-se, que a restrição imposta não priva o consumidor de seus direitos de telecomunicação. O 

chip (cartão SIM) permanece plenamente funcional e pode ser utilizado normalmente em qualquer 

outro aparelho, preservando integralmente o acesso a chamadas de voz e dados. Além disso, funções 

de emergência permanecem ativas no próprio aparelho bloqueado. A restrição é estritamente 

temporária e reversível pelo próprio consumidor a qualquer momento, mediante a regularização da 

parcela em atraso, sendo esta uma circunstância que afasta qualquer alegação de 

desproporcionalidade ou violação ao princípio da vulnerabilidade do consumidor. 



 

 
 
 

Neste sentido, temos que a Reclamada agiu em exercício regular de direito (Art. 188, I, do Código 

Civil), conduta esta integralmente respaldada pelo Parecer SENACON nº 1/2022 e pelo Ofício ANATEL 

nº 19/2022, que confirmam a regularidade da prática. 

Deve-se salientar que a condição de restrição é imediatamente retirada caso ocorra o pagamento do 

valor em aberto, conforme forma escolhida abaixo: 

● pagamentos via pix: liberação em alguns minutos; 
● pagamentos via boleto: até 72 horas úteis após o pagamento  

 

Conforme se demonstrou, a Payjoy garante a transparência por meio de vasta padronização 

informativa, via página principal de seu site, Termos e Condições detalhados, informação pessoal 

prestada pelo vendedor, funcionário do parceiro comercial, e no contrato assinado, portanto, não se 

aplica a limitação do artigo 46 do CDC. 

Dessa forma, diante da ausência de pagamento, a restrição temporária do celular configura exercício 

regular de direito contratual, nos exatos termos previamente informados ao consumidor, inexistindo 

qualquer irregularidade na conduta da empresa. 

4.  DA PROPOSTA RESOLUTIVA 

Sem prejuízo de tudo quanto exposto e sem que isso implique reconhecimento de qualquer 

irregularidade ou responsabilidade por parte da Reclamada, a PayJoy, pautada no princípio da boa-fé 

e com o intuito de conferir solução definitiva à presente demanda administrativa, oferece ao 

consumidor, a título de mera liberalidade, o cancelamento da compra, com a devolução do aparelho 

à PayJoy e o consequente encerramento integral do vínculo contratual entre as partes, mediante a 

aceitação da presente proposta, ficando desde já ajustado que a oferta ora apresentada fica 

condicionada à devolução do aparelho à PayJoy, mediante código de postagem fornecido pela 

empresa, sendo certo que a restituição dos valores será processada no prazo de até 15 dias úteis, 

contados da confirmação do recebimento do aparelho pela PayJoy: 

 

Sendo assim, caso o Consumidor concorde poderá manifestar seu interesse por meio deste órgão 

ou através dos canais de atendimento oficiais da empresa1. 

5.  DO PEDIDO 

Diante do exposto, demonstrada a inexistência de infração às normas de proteção e defesa do 

consumidor e a regularidade do procedimento adotado pela Reclamada, requer-se o arquivamento 

 
1 E-mail: contenciosobrasil@payjoy.com.  

mailto:contenciosobrasil@payjoy.com


 

 
 
 

da presente CIP como não fundamentada, ou, subsidiariamente, que seja reconhecida como 

reclamação fundamentada atendida. 

São Paulo, 6 de agosto de 2026. 

Atenciosamente,  

 

 

 

 

 

 


